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1. INTRODUÇÃO 

A configuração do espaço urbano pode provocar sérios reflexos sobre a vida da população que 
o habita, utiliza e frequenta. Pode proporcionar também a geração de lucros e o surgimento de 
incômodos constantes. Por isso, a sua construção constitui objeto de estudos, planejamentos e, 
principalmente, de negociações e disputas. 

Em Uberlândia, a produção do espaço urbano é influenciada por interesses e necessidades de 
diversos atores sociais, públicos e privados, os quais, muitas vezes forjam demandas imobiliárias e 
utilizam a máquina administrativa para modelarem a cidade segundo seus interesses. 

No entanto, muitas vezes, os projetos economicamente vantajosos produzem problemas 
sociais e urbanos de enormes proporções. Este é o caso do bairro Morumbi, que se situa a uma 
grande distância do aglomerado urbano e sofre com a falta de infra-estrutura básica e com a 
ocorrência de inundações na época chuvosa, que dura cerca de seis meses em Uberlândia, cidade 
do Triângulo Mineiro, situada no domínio natural dos cerrados. 

A potencial existência destes problemas, aliada à fragilidade ambiental explícita da área, 
deveria ter motivado sua preservação e não sua urbanização, ao contrário do que incoerentemente 
ocorreu. Desta incoerência e da vontade de conhecer os motivos que levaram à aprovação deste 
loteamento totalmente desaconselhável, surgiram as primeiras questões deste estudo, que, 
posteriormente, foi incrementado e transformado em monografia de bacharelado. 

Em seguida, buscou-se conhecer o cenário político uberlandense e os principais atores sociais 
relacionados à construção de seu espaço urbano, para depois compreender, especificamente, o 
processo de aprovação e construção do Morumbi e os fatores físicos responsáveis por sua 
inviabilidade. Figurou também como objetivo prático deste trabalho a busca por alternativas viáveis, 
capazes de amenizar os problemas vividos pelo bairro. 

A busca destas informações, feita em bancos de dados oficiais, outros estudos da área e em 
documentos relacionados ao próprio loteamento, se mostrou importante para possibilitar o estudo 
ambiental e político de uma área altamente problemática. Além disso, permitiu a identificação de 
falhas no planejamento e no processo de aprovação do loteamento, cujas análises poderão contribuir 


para evitar o surgimento futuro de loteamentos com as mesmas características e os mesmos 


" Graduada pelo Instituto de Geografia da Universidade Federal de Uberlândia (UFU). 
E-mail: ana flavia canuto(Dyahoo.com.br 

2 Profa. Dra. do Instituto de Geografia da Universidade Federal de Uberlândia (UFU). 
E-mail: vaniarubia(Dnanet.com.br 


problemas e frear a continuidade do uso arbitrário da máquina administrativa e do atendimento 


exclusivo de interesses particulares. 


2. A CONSTRUÇÃO DO ESPAÇO URBANO DE UBERLÂNDIA 

O poder local uberlandense sempre foi exercido, tanto pelo governo municipal, quanto pelas 
elites locais a ele associadas, com vistas a atender ideais desenvolvimentistas. Assim, buscou-se, ao 
máximo, realizar ações e investimentos públicos capazes de incrementar a economia municipal, 
trazendo o progresso e transformando a cidade em um expoente nacional. 

Tal atuação refletiu-se sobremaneira no espaço urbano, o qual, desde a emancipação da 
cidade, fora moldado segundo os interesses e ideais progressistas sustentados pelos grupos 
dominantes locais. 

No tocante ao cenário político, Uberlândia caracterizou-se, desde sempre, pelo tradicionalismo 
e pela pequena rotatividade de grupos dominantes no poder, sendo os grandes grupos dominantes 
representados por membros da oligarquia rural, pertencentes às famílias tradicionais da cidade, e 
geralmente ligados ao mercado imobiliário. Tais grupos não são os únicos atores do cenário político 
uberlandense, mas deve-se destacar a sua expressividade e influência singulares. 

O tradicionalismo característico da cidade é comprovado pelos dados concernentes à sucessão 
da chefia de seu Executivo. Entre os anos de 1948 e 2004, considerando-se, logicamente, que o 
prefeito atuante em 2005 fora eleito em fins de 2004, a grande maioria dos prefeitos, inclusive o atual, 
Sr. Odelmo Leão, é membro da principal elite econômica da cidade, a composta pelos grandes 
proprietários de terra atuantes no ramo dos negócios imobiliários — note-se que, embora seja uma 
oligarquia rural, para muitos, a principal atividade econômica não é a agropecuária. 

Muitos destes políticos, como o Sr. Tubal Vilela da Silva, eleito em 1950, e o Sr. Virgílio 
Galassi, eleito nos anos de 1970, 1976, 1988 e 1996, eram donos de grandes imobiliárias da cidade, 
as quais foram responsáveis pela urbanização de grande parte de seu território, processo este que, 
muitas vezes, pautou-se na especulação imobiliária. 

A ocupação dos cargos do poder Executivo por estes políticos ligados ao comércio de terras, 
aliado ao crescimento exagerado da cidade de Uberlândia a partir da década de 1970, são indícios de 
que o poder público local começou a ser utilizado de forma a facilitar a especulação do espaço 
urbano da cidade por parte destes mesmos políticos, os quais puderam, a partir de então, promover 
uma intensa acumulação de capital. 

É importante observar que, mesmo em face da sucessão de diferentes partidos no poder 
uberlandense, não ocorreram, em momento algum, rupturas ideológicas ou renovação das políticas 
públicas. O ideal desenvolvimentista permaneceu orientando as ações dos governos e o espaço 
urbano continuou sendo transformado segundo os interesses das elites locais tradicionais, ora por 
meio da realização de grandes obras, ora por meio da especulação imobiliária de algumas áreas. 

A altemância política no governo de Uberlândia foi protagonizada por indivíduos membros da 
mesma elite tradicional dominante, a qual, muitas vezes, se apresentou cindida em dois grupos, para 
dar aos eleitores das classes menos favorecidas a falsa idéia de alternância no poder municipal. Esta 


sucessão de governantes consolidou por vários anos a exclusão das classes populares e o seu 


distanciamento do poder político municipal, camuflando o coronelismo e o clientelismo característicos 
do cenário político local. 

2.1. Os atores sociais construtores do espaço urbano de Uberlândia e a presença do 
coronelismo 

O espaço é resultado de uma construção social e constitui, ao mesmo tempo, produto e 
condição das relações sociais. Sendo assim, para que exista é imprescindível a presença de atores 
sociais capazes de moldá-lo e de lhe atribuir funções, valorações e significados. Em se tratando do 
espaço urbano, a identificação destes atores e de suas respectivas ações modeladoras é facilitada, 
se comparada ao espaço rural, pois se trata de um espaço construído mais intensamente, 
constantemente remodelado e que sofre a ação de vários e diversificados atores. Isto ocorre porque o 
solo urbano, por abrigar núcleos habitacionais densos, concentra um número maior de atores sociais 
o que, por conseguinte, gera uma demanda maior por adaptações e modificações da organização 
espacial, para atender as várias exigências populacionais. 

Roberto Lobato Corrêa (1989), ao analisar pormenorizadamente os sujeitos da produção do 
espaço urbano, indica a existência de cinco principais atores sociais (re)construtores do espaço 
urbano: a) os proprietários dos meios de produção, sobretudo os grandes industriais; b) os 
proprietários fundiários; c) os promotores imobiliários; d) o Estado; e) os grupos sociais excluídos. 

Em Uberlândia, nota-se a atuação de todos estes atores sociais, sendo que alguns, pelo que 
foi dito alhures, possuem maior destaque. É o caso de alguns particulares, membros das elites 
tradicionais dominantes, que detêm grande poder sobre o espaço urbano, utilizando-o, muitas vezes, 
como objeto de especulação e acúmulo de capital e não como suporte para a reprodução das 
relações sociais, o que deveria ser a função principal do espaço urbano. 

Tal prática torna-se possível devido à herança “coronelista” conferida pela nossa colonização 
clientelista, e preservada pelos governos posteriores, que ofertou aos grupos dominantes um amplo 
poder decisório sobre as políticas e ações públicas, inclusive sobre a organização do espaço citadino. 


O coronelismo, na concepção do professor Victor Nunes Leal (1975, p. 20), define-se como o: 


.. resultado da superposição de formas desenvolvidas do regime representativo a uma 
estrutura econômica e social inadequada. Não é, pois, mera sobrevivência do poder privado, 
cuja hipertrofia constituiu fenômeno típico de nossa história colonial. É antes uma forma 
peculiar de manifestação do poder privado, ou seja, uma adaptação em virtude da qual os 
resíduos do nosso antigo e exorbitante poder privado têm conseguido coexistir com um 
regime político de extensa base representativa. [...] Não é possível, pois, compreender o 
fenômeno sem referência à nossa estrutura agrária, que fornece a base de sustentação das 
manifestações de poder privado ainda tão visíveis no interior do Brasil. [...] Desse 
compromisso fundamental resultam as características secundárias do sistema “coronelista”, 
como sejam, entre outras, o mandonismo, o filhotismo, o falseamento do voto, a 
desorganização dos serviços públicos locais. 


É importante destacarmos que o membro da elite dominante uberlandense, que nesta 
pesquisa chamamos de “coronel”, não é, como expõe criticamente Maria de Lourdes Janotti (1986, p. 


8), o estereótipo, criado pelos meios de comunicação, do “.. fazendeiro rústico, autoritário, brutal 
ignorante, dispondo da vida dos demais habitantes do lugarejo em que reside”. Primeiramente, 
porque Uberlândia é uma cidade de porte médio, embora sua organização social, muitas vezes, 
possa ser equiparada a de cidades pequenas. Em segundo lugar, porque o “coronel” de que tratamos 


não é apenas o latifundiário, soberano da localidade onde vive, atuando indiscriminadamente 


segundo seus interesses. Os “coronéis” em questão são todos os membros das elites locais que, por 
meio de sua influência política e popularidade, atuam na cidade e ocupam cargos políticos ou não, de 
forma a beneficiar seus interesses e utilizando, na maioria das vezes, capital e trabalho públicos. 

O “coronel” descrito neste trabalho engloba, portanto, todos os atores sociais particulares 
componentes de elites tradicionais, que atuam na construção do espaço urbano uberlandensse, isto é, 
os proprietários dos meios de produção, os proprietários fundiários e os promotores imobiliários. Além 
destes “coronéis”, existem, ainda, dois outros atores modeladores do espaço urbano: o Estado e os 
grupos sociais excluídos. Estes últimos têm uma atuação diferenciada e menos significativa do que a 
dos “coronéis” em Uberlândia; e aquele primeiro, mesmo tendo caráter público, muitas vezes tem 
seus instrumentos empregados na atuação dos “coronéis”. É, inclusive, esta utilização do aparato 
público, a troca de favores e o firmamento de compromissos entre o poder público e a esfera privada 
que melhor caracterizam o coronelismo (Cf. LEAL, 1975), tão comum no cenário político desta cidade. 

Todavia, quando ocorre a eleição de um destes “coronéis”, não se observa a troca de favores 
entre os poderes público e privado, mas a utilização da máquina administrativa em proveito dos 
interesses particulares dos “coronéis”. Na prática, isto ocorre por meio da aprovação de novos 
loteamentos, muitos deles localizados a grandes distâncias do núcleo urbano da cidade, como é o 
caso do bairro Morumbi, com vistas a possibilitar o ganho dos “coronéis”. Este ganho materializa-se 
ou com a venda das áreas recém loteadas, ou mediante a lenta e gradual valorização do espaço 
intermediário entre o novo bairro e o limite da aglomeração urbana existente, espaço este que, 
geralmente, também é de propriedade do “coronel” beneficiado. Esta prática constitui a conhecida 
“especulação imobiliária”, muito comum em Uberlândia. 

Em função disso, consideramos que, nas últimas cinco décadas, o espaço urbano 
uberlandense vem sendo construído e controlado principalmente por estes “coronéis”, em especial 


por aqueles ligados ao comércio imobiliário, não ignorando a atuação dos demais atores sociais. 


2.2. O reflexo da atuação dos atores sociais locais na construção do espaço urbano de 
Uberlândia 

O poder pode expressar-se de maneiras variadas, em escalas e objetos materiais 
diferenciados, sendo imprescindível, para isso, apenas que uma parte detenha o poder, sendo, 
portanto, dominante, e a outra não o detenha, sendo, assim, o resignado dominado. Isto é o que 
traduz a chamada teoria do “poder de soma zero”, criada pela corrente sociológica estadunidense e 
sustentada por vários autores de renome (LEBRUN, 1984). 

Em Uberlândia, o poder governamental local reflete-se, em grande medida, no controle do solo 
urbano e dos meios de comunicação televisivos e radiofônicos da cidade. Por estes motivos, o poder 
local uberlandense é tão disputado pelas elites locais, partidárias das mesmas ideologias, mas rivais 
entre si pela intenção de controlarem com exclusividade o poder local municipal. 

As elites locais dominantes da cena política municipal são constituídas, em sua maioria, por 
proprietários de terras e empresários do ramo imobiliário, muitos dos quais chegaram a ocupar o 


cargo de chefia do Executivo Municipal. 


Em face disso, conclui-se que alguns dos principais atores sociais que trabalharam de forma 
significativa na construção do espaço urbano desta cidade desempenharam, ao mesmo tempo, três 
papéis sociais de relevância para a modelagem do espaço citadino, que foram: o de proprietários de 
terras, o de promotores imobiliários e o de Estado, na medida em que, ao exercerem uma função 
pública, suas atitudes representavam a atuação estatal e o alcance dos objetivos traçados pelo 
governo local, ainda que, na realidade, os interesses atendidos pudessem ser, tão somente, os 
interesses pessoais dos governantes, na condição de empresários e/ou proprietários fundiários. 

No entanto, ao agirem em prol do atendimento de seus interesses e de seu enriquecimento 
indevido, estes atores sociais criaram várias desvantagens para a população, em especial para a de 
baixa renda, e para o próprio poder público. Isto, porque o espaço urbano tornou-se irracional, repleto 
de vazios urbanos, dificultando o transporte da população e aumentando os gastos públicos, em 


especial com a instalação de infra-estrutura básica nos novos loteamentos. 
3. MORUMBI, O LOTEAMENTO DESACONSELHÁVEL 


3.1. A situação das moradias populares no início da década de 1990 

A década de 1980 foi marcada por mudanças políticas profundas e um grande processo de 
estagnação econômica no Brasil. Ocorreu a redemocratização do país, que foi acompanhada pela 
aprovação de uma nova Constituição e pela instituição de eleições diretas para vários cargos 
políticos. Nas esferas econômica e social, notou-se o agravamento da inflação e o aumento da 
pobreza. Neste cenário, em que as esperanças populares estavam potencializadas, foi eleito, em 
1989, o Presidente Fernando Collor de Melo. 

Uma das prioridades políticas da presidência Collor era a questão habitacional, já que as 
estatísticas oficiais do Ministério do Interior apontavam um elevado déficit populacional, estimado em 
dez milhões de moradias, e denunciavam a inacessibilidade da população carente — com renda de 
até três salários mínimos — à moradia própria (ARAÚJO SOBRINHO, 1995, p. 50). 

Em função disso, Collor trabalhou para melhorar a distribuição dos recursos do Fundo de 
Garantia por Tempo de Serviço (FGTS) e do Orçamento Geral da União, criando um programa 
habitacional que contemplasse a população pobre. Tal programa, cnamado PAIH (Programa de Ação 
Imediata em Habitação), concentrou-se na reestruturação do setor imobiliário e da construção civil. 

O objetivo inicial do Programa era construir 200.000 casas em seis meses, nas localidades 
mais carentes em habitação do país. Estas residências seriam destinadas a trabalhadores com renda 
de até cinco salários mínimos e deveriam ser edificadas com matérias-primas e técnicas de 
construção inovadoras, e ter, cada uma, no mínimo, 20 m? de área. A infra-estrutura básica deveria 
ser provida pelos governos municipais ou estaduais. 

Uma das localidades consideradas deficientes em habitação pelo governo federal foi a cidade 
de Uberlândia, que foi beneficiada pelos recursos do PAIH. Pode-se dizer que esta deficiência foi 
forjada pela Prefeitura e pela elite imobiliária local para se formarem as bases necessárias para a 
implantação do Programa. Isto porque, embora as informações oficiais indicassem a existência de um 


déficit de dez mil moradias na cidade, os dados fornecidos pelo IBGE no mês de setembro de 1991 


(Cf. TABELA 1), apontavam a existência de mais de dez mil residências, em plenas condições de 


habitação, que estavam desocupadas (fechadas ou vagas). 





Situação do Caracterização da Quantidade 
Imóvel Situação 
Ocupado Comprovada a situação 94.220 

por entrevista com o 

morador. 

Fechado Comprovada a situação, 1.802 

mas, no momento da 

entrevista, ninguém se 
encontrava no imóvel. 

















Vago Imóvel residencial sem 10.707 
utilização comprovada. 
Uso ocasional | Utilizado apenas em 2.086 
situações esporádicas. 
Total 108.815 











TABELA 1 — Situação dos imóveis destinados à moradia na cidade de Uberlândia no ano de 


1991 
Fonte: Dados preliminares do censo de 1991 — IBGE, apud ARAÚJO SOBRINHO, 1995. 


A existência de tamanha quantidade de imóveis vagos, associada ao forjamento da 
necessidade de se implantar novos loteamentos em Uberlândia, são indícios da ocorrência de 
especulação imobiliária. 

As áreas onde foram construídos os conjuntos habitacionais financiados pelo PAIH em 
Uberlândia eram, segundo Sobrinho, áreas próximas aos limites do perímetro urbano, escolhidas com 
o fito de se prolongar a área urbana, avançando sobre a zona rural. Estas áreas eram os bairros 
Guarani, Mansour, Santa Mônica Il (atual Morumbi) e a área contígua ao Santa Luzia, à qual foram 
anexados vários outros conjuntos, como: Parque Granada, São Jorge, Paineiras, Seringueiras, 
Laranjeiras, São Gabriel, Aurora e Residencial Regina. 

O fato de terem sido escolhidas localidades afastadas da aglomeração urbana para serem 
loteadas submeteu, segundo este estudioso, novos espaços à especulação imobiliária. Mas este 
processo também caracterizou a atuação do Estado como produtor do espaço, ainda que de forma 
coadjuvante, posto que a alteração do perímetro urbano somente pode ser efetivada pelo Poder 
Público, mesmo sendo incentivada por particulares. Além disso, a ampliação do limite urbano também 
gera vantagens tributárias para o município, uma vez que os impostos incidentes sobre as áreas 
urbanas compõem a receita municipal, enquanto apenas parte dos impostos incidentes sobre as 


zonas rurais é repassada pelos cofres federais aos municipais. 


3.2. A implantação do loteamento Santa Mônica Il, atual Morumbi 

O PAIH financiou a construção de vários loteamentos na cidade de Uberlândia, dentre os quais 
o do bairro Santa Mônica Il, loteado pela empresa Santa Mônica Empreendimentos Ltda. em 1991. 
Este bairro teve seu nome alterado, em 1995, para Morumbi, provavelmente em alusão ao 
sobrenome dos ex-proprietários da área, Morum, e com o objetivo de valorizá-lo em face da 
associação com o bairro rico paulistano, que possui a mesma denominação. 

A área do bairro formava glebas da Fazenda Olhos D'água, de propriedade dos sócios e 
familiares Morum José Lopes Bernardino e Bádue Morum Bernardino, os mesmos proprietários da 
empresa loteadora. Embora possuísse destinação rural (plantações de soja e reflorestamento de 


eucalipto), esta área pertencia ao perímetro urbano desde 03-04-1979, data em que fora aprovado o 


Decreto nº 1.691, definindo um novo limite urbano. Além disso, próximo a esse local, havia o 
Conjunto Alvorada, construído em 1980, com a intenção de direcionar o crescimento da cidade para 
aquela área, idéia que, até o momento, não havia obtido grande êxito. 

Atualmente, o bairro Morumbi encontra-se mais integrado ao corpo da cidade, em função do 
crescimento desta e é delimitado por uma das avenidas da cidade, chamada Segismundo Pereira, 
pelo limite do perímetro urbano fixado em lei e pela BR-365. 

O loteamento foi aprovado em 30-04-1991, pelo então prefeito Sr. Virgílio Galassi, obedecendo 
às determinações da Lei Federal nº 6.766/1979 e da Lei Municipal 2.656/1977. Em 03-06-1991, a 
empresa loteadora e o Município de Uberlândia, aquela representada por um de seus sócios e este 
pelo prefeito, firmaram compromisso público, registrado em Cartório, em que a loteadora se 
comprometia a parcelar a área de sua propriedade e o Município se comprometia a edificar a infra- 
estrutura básica para o bairro, mediante a prestação de caução pela empresa (40% do valor auferido 
com a venda de 1.656 lotes especialmente edificados e vendidos pela loteadora com o fim de 
caucionar o loteamento). 

No entanto, até hoje a infra-estrutura devida, principalmente a pavimentação das ruas, não foi 
concluída, o que motivou a propositura de uma ação judicial pelo Ministério Público de Minas Gerais, 
que ainda aguarda desfecho. Foi proposta também uma ação penal contra os responsáveis pela 
aprovação e edificação do bairro, a qual foi extinta pelo Tribunal de Justiça de Minas Gerais, em face 
da prescrição (fim da possibilidade de julgamento) do crime de responsabilidade praticado. 

Apesar de ter sido aprovado em 1991, o loteamento foi concluído somente no início de 1993, 
quando foram entregues 2.000 casas e se iniciou a construção de outras 550, paralisada por falta de 
recursos para a conclusão. Algumas destas residências não foram ocupadas de imediato, por falta de 
infra-estrutura básica. Outras permaneceram vazias, à espera de valorização, segundo Sobrinho. 

As unidades foram construídas em lotes de 10 metros por 25 e possuíam apenas 23 m? de 
área. Todas obedeciam ao mesmo padrão, tipo embrião, com um banheiro e um cômodo utilizado, 
simultaneamente, como quarto, sala e cozinha, mas podiam ser ampliadas. 

Este loteamento envolveu a atuação de três agentes urbanos: o Estado, envolvido no 
financiamento e aprovação do projeto e na construção da infra-estrutura; os proprietários fundiários, 
mais interessados no valor de troca do que no valor de uso da terra; e os promotores imobiliários, 
interessados em lucrar com a venda dos lotes e com a valorização do vazio existente entre o bairro e 
a aglomeração urbana. 

No entanto, percebe-se que dois destes atores concentraram-se nas mesmas pessoas, isto é, 
as funções de proprietários fundiários e de promotores imobiliários foram desempenhadas, ao mesmo 
tempo, pelos empresários e membros da elite política uberlandense, Morum José Lopes Bernardino e 


Bádue Morum Bernardino, os quais, por isso, auferiram vantagens duplas. 


3.3. A inviabilidade ambiental do loteamento e os problemas gerados pela sua conclusão 
Uberlândia situa-se nas bordas do norte da bacia sedimentar do Paraná, no compartimento de 


domínios dos chapadões tropicais do Brasil Central. O relevo dominante na cidade é o planalto de 


Uberlândia-Araguari, caracterizado pela existência de altitudes médias entre 800 (junto ao Rio 
Uberabinha) e 940 metros (topo do planalto). 

Esta grande amplitude faz parecer que o relevo é bastante movimentado. No entanto, não é o 
que se nota. Os espigões são longos divisores, que proporcionam uma descida gradual em direção 
aos rios principais (DEL GROSSI, 1991, p. 114). 

O bairro Morumbi localiza-se na parte leste da cidade, em uma área alta, no topo do divisor de 
águas das bacias do Rio Araguari e do Rio Uberabinha. 

Esta área da cidade, onde também se localizam outros bairros, é classificada por Del Grossi 
como sendo uma superfície cimeira, situada entre 850 e 950 metros de altitude (1991, p. 137). 

Os solos desta área são facilmente erodíveis, em razão de seu pequeno grau de compactação 
e cimentação, o que, nas áreas urbanas, leva ao surgimento de graves problemas ambientais, 
chegando a se formar, muitas vezes, voçorocas. 

No bairro Morumbi, a presença destes solos frágeis e pouco coesos alia-se à topografia 
bastante plana, fazendo com que a declividade insatisfatória da área gere sérios problemas 
ambientais e urbanos. O principal deles é a não ocorrência de um escoamento pluvial superficial 
satisfatório, o que provoca as incômodas enchentes que, todo ano, poluem os cursos d'água 
próximos ao bairro, flagelam a população e destroem o asfalto das poucas ruas pavimentadas. 

Estes solos frágeis também apresentam problema na época da seca, pois, ao serem erodidos, 
provocam grande quantidade de poeira, o que também gera enormes transtomos à população, 
incluindo problemas de saúde, especialmente àquela que reside em ruas ainda não pavimentadas. 

Um segundo problema ambiental notado, este ligado à impermeabilização dos solos, diz 
respeito ao abastecimento do lençol freático, que é dificultado. Ademais, como estes solos tornam-se 
coesos apenas quando estão úmidos, as inundações os conduzem a colapsos que, embora não 
apresentem problemas geomorfológicos, oferecem riscos à estabilidade das construções civis (DEL 
GROSSI, 1991, p. 118). 

A horizontalidade do relevo do bairro Morumbi também traz problemas para a construção dos 
sistemas de escoamento pluvial e sanitário, necessários aos loteamentos, pois a declividade abaixo 
de 2% não permite que os efluentes e águas pluviais escoem naturalmente pela ação da gravidade 
para as tubulações e centrais de tratamento. Assim, é necessário bombeá-los para lagoas de 
retenção, as quais se tornam frágeis frente à intensidade das chuvas dos meses de outubro a janeiro, 
rompendo-se e causando a poluição dos cursos d'água e a erosão dos solos próximos. 

Apesar da existência de todos estes aspectos problemáticos no bairro Morumbi, e de alguns 
deles terem sido, inclusive, apontados no RIMA (Relatório de Impacto Ambiental) do bairro 
(FERREIRA, 1996, p. 42), o loteamento foi aprovado e regularizado pelos órgãos (Secretaria 
Municipal de Obras) e políticos (Prefeito Municipal) competentes. 

Isto pode ter sido possível graças à influência política dos proprietários e à possibilidade de 
troca de interesses entre o Poder Público e a iniciativa privada, o que é bem característico da prática 
“coronelista” comum em Uberlândia. Mas também pode ser atribuído, pelo menos em parte, à falta de 
pessoal especializado ou à incompetência do pessoal disponível nas Secretarias Municipais 


responsáveis pelo estudo e aprovação dos loteamentos na época. Segundo a procuradora da 


Câmara Municipal de Uberlândia, Alice Ribeiro Souza, a Lei Municipal que regulamentava o processo 
de loteamento até meados da década de 1990, a de nº 2.656/1977, vedava o parcelamento de áreas 
alagáveis, mas não caracterizava adequadamente estas áreas. Além disso, a organização e 
delimitação do loteamento eram responsabilidades exclusivas do loteador, restando às autoridades 
competentes apenas aprová-lo, embora a realização de uma conferência se fizesse obrigatória. Tal 
negligência acabou gerando problemas de grandes dimensões, como a superposição de lotes em 
algumas áreas e os alagamentos no bairro Morumbi. 

Mas a urbanização da área do bairro Morumbi também provocou alguns problemas de ordem 
social. Estas questões surgiram, principalmente, em função da distância do bairro em relação ao 
núcleo urbano e dos altos custos de provimento de infra-estrutura pública a ele. Foi necessário, por 
exemplo, construir escolas e creches públicas para atender à população do bairro, visto que a maioria 
é composta por famílias carentes, segundo estudo da Prefeitura Municipal. 

Outro problema relacionado à enorme distância que separa o bairro Morumbi do restante da 
cidade diz respeito à pavimentação e à instalação da iluminação pública e das redes de água tratada, 
esgoto e escoamento pluvial. Neste caso, foi necessário instalar toda esta infra-estrutura na área do 
vazio urbano intermediário para que, posteriormente, se atingisse a área loteada e realmente 
necessitada, o que encareceu e dificultou a prestação do serviço. 

Os gastos públicos com o Morumbi também foram incrementados pela necessidade de se 
instalar sistemas diferenciados de escoamento pluvial, com a construção das lagoas de contenção e 
de bombeamento do esgoto sanitário. Estas infra-estruturas também tiveram um caráter paliativo, em 
face da inviabilidade do relevo para a urbanização, o que as encareceu ainda mais. 

A população também tem problemas com relação ao recolhimento do lixo pela Prefeitura e, por 
consequência, sofre com alguns problemas de saúde gerados pela sua má disposição. No Morumbi, 
o serviço público de coleta de lixo é realizado três vezes por semana, mas não há serviço de varrição 
das vias públicas. Mesmo assim, é grande o número de terrenos vagos que são ocupados com 
resíduos de todos os tipos. 

Esta disposição incorreta do lixo provoca a proliferação de vetores de várias doenças. Entre os 
mais comuns estão as baratas, os ratos e os pernilongos (RESENDE e SILVA, 1998, p. 46). 

Além das doenças transmitidas por vetores, também ocorrem as relacionadas a condições 
inadequadas de higiene, como a ascaridíase, e as relacionadas às condições de habitação, como a 
doença de Chagas. 

De todo o exposto, é possível concluir que a população residente no Morumbi foi e continua 
sendo, ainda hoje, a mais afetada pela irresponsabilidade dos loteadores e das autoridades que 
aprovaram a concretização do bairro. Outro prejudicado foi o meio ambiente local, que sofreu graves 
degradações, as quais dificimente poderão ser revertidas. O orçamento público também foi bastante 
afetado, já que foi submetido a ônus exagerados e desnecessários. 

Assim, a ação que gerou grandes vantagens econômicas à empresa imobiliária e aos 
proprietários da antiga fazenda trouxe enormes problemas sociais e econômicos para a sociedade de 
Uberlândia, e contribuiu para a constituição de um tecido urbano irracional e descontínuo. Apesar 


disso, até o momento, os envolvidos na concretização do Morumbi não foram responsabilizados e 
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nada foi feito para amenizar os problemas que geraram, embora suas condutas sejam consideradas 
ilegais e puníveis pelo sistema jurídico brasileiro. 
4. CONSIDERAÇÕES FINAIS 

A construção do espaço urbano nunca ocorre de maneira neutra, visando apenas ao 
atendimento de necessidades espaciais e funcionais da cidade. Ela sempre envolve a conjugação de 
interesses, sejam os das elites políticas, ou os de populações carentes. Assim, como o espaço 
urbano é produzido por vários agentes, coligados ou não, e estes são dotados de necessidades e 
interesses diversos, ele se configura de maneira a atender estes mesmos interesses, ainda que tal 
organização não se mostre a mais funcional e adequada ao desenvolvimento do município. 

Em Uberlândia, a exemplo das demais cidades brasileiras, a atuação dos sujeitos sociais 
(proprietários dos meios de produção, proprietários fundiários, promotores imobiliários, Estado e 
grupos sociais excluídos) na produção de seu espaço urbano, é intensa e evidente, mas não muito 
diversificada. Os atores mais atuantes são os proprietários fundiários e os promotores imobiliários, os 
quais compõem a elite política da cidade. Mas, ao ocuparem cargos e desempenharem funções 
públicas, estes sujeitos atuam em nome do Estado, transformando-o também em um importante 
agente modelador do espaço urbano local. 

Esta coligação de interesses públicos e particulares, permeada pela troca de favores e pelo 
uso da influência política e da representatividade econômica, é característica de governos 
“coronelistas”, nos quais os “coronéis”, pertencentes à esfera privada, utilizam a máquina 
administrativa de forma direta (ocupando os cargos políticos efetivamente) ou indireta (influenciando e 
barganhando com os agentes públicos) para alcançarem seus objetivos. 

Esta prática política é comum em grande parte das pequenas cidades mineiras, e também em 
Uberlândia, por esta possuir uma organização social bastante semelhante à dos pequenos centros e, 
igualmente, por apresentar características que permitem enquadrá-la neste modelo de controle 
político-social. 

Estas características conferem ao cenário político uberlandense um aspecto tradicional, 
marcado por pouca alternância de grupos, ideologias e, logo, de práticas políticas. Tais práticas 
foram, na maior parte das vezes, norteadas pelo ideário desenvolvimentista e progressista presente 
nos discursos das elites, o qual se refletiu no espaço urbano sob a forma de grandes 
empreendimentos e do loteamento de novas áreas. 

Esta atuação governamental, empenhada em privilegiar a construção e, às vezes, a 
organização do espaço urbano, não trouxe apenas benefícios para a cidade e seu povo. Muitas 
vezes, criou configurações espaciais prejudiciais à população e ao orçamento municipal, como é o 
caso do bairro Morumbi, onde foi loteada uma área periférica não contígua ao limite urbano e com 
diversas limitações ambientais, com vistas a atender aos interesses do capital imobiliário e dos 
proprietários da terra. Além dos problemas sociais e ambientais criados, o tecido urbano da cidade, 
em especial a porção leste, onde se localiza o bairro, foi transformado em uma malha desconfigurada 
e pouco funcional, com um imenso e desnecessário vazio urbano, o qual, até hoje, não possui uma 


destinação correta, uma vez que é utilizado em cultivos agrícolas. 
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Todavia, como as condições físicas deste bairro são muito adversas à urbanização, a 
recuperação de seus problemas, com a consequente melhoria da qualidade de vida dos moradores, 
torna-se praticamente impossível, restando, apenas, as possíveis soluções dos problemas sociais, 
econômicos e urbanos. 

No entanto, a reparação destes problemas, embora não se mostre impossível, é complicada e 
difícil, pois envolve o incremento das condições de educação, trabalho e moradia da população e 
necessita da realização de diversos investimentos em infra-estrutura básica por parte do govemo 
municipal. Além disso, depende de uma eventual melhora conjuntural das condições econômicas do 
país. 

Desta forma, o que se tem é a impossibilidade de se solucionar os problemas urbanos e 
ambientais vivenciados atualmente pelo Morumbi, como a enorme distância do centro da cidade e as 
recorrentes enchentes. Resta à sociedade, apenas, identificar e responsabilizar os loteadores e o 
Prefeito envolvidos no projeto e aprovação deste loteamento, para que se possa puní-los pelos danos 
causados. 

Em face disto, há que se atentar para a atuação dos diversos atores sociais na produção do 
espaço urbano de Uberlândia, sejam eles representantes de interesses privados ou públicos, elitistas 
ou coletivos, para que este espaço possa ser (rejconstruído de forma planejada e com vistas a 
atender aos interesses majoritários da população e a manter sua funcionalidade. 

Em face da impossibilidade de se solucionar satisfatoriamente os problemas ambientais, 
sociais e urbanos surgidos com a implantação do Morumbi, torna-se impositiva a necessidade de 
planejar adequadamente as intervenções na realidade urbana e de realizar ações pouco 
degradantes, a fim de que não surjam danos que necessitem ser reparados futuramente. 

Dessa maneira, entendemos que conhecer a dinâmica política da cidade é indispensável para 
se evitar a construção de espaços urbanos irracionais, capazes de gerar problemas de grandes 


proporções. 
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